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Saudações. 

0 
Respondendo a carta de V, 

R., datada de 2o do corrente, agradeço ao Centro Industrial do Brasil as hore- 

nagens que me apresenta por intermédio de V. R,, "bem como os dois exempl ires 

do um folheto intitulado "Notas relativas ao projecto do Renador Adolpho Gordo, 

sobre a responsabilidade dos patrões e a reparação aos operários viotimas de 

accidentes no trabalho", 

Como V, R, entende ser jus- 

to que eu tome conhecimento desse folheto, "para uma directa apreciação", tomo 

tanben a liberdade de offerecer a V, R, as seguintes ponderações, pedindo que 

.s tran:v litta ao Centro Industrial do Brasil. 

Pa meditada leitura que fiz 

do opusoulo em questão, conclui que V, R, prefere, ao systema consagrado no pro- 

jecto Adolpho Gordo, o ajuste dirocto do industrial com uma companhia de segu- 

ros e com uma sociedade mutua, para que a primeira pague ao operário, vlctima 

do aocidente, uma indemnlzação definitiva, em capital, e a segunda lhe propor- 

cione os necessários soocorros médicos, pharmaceuticos ou hospitalares, bo co-' | 

no a diaria, no caso de incapacidade, correndo as despezas de ambos os seguros 

por conta exclusiva do patrão e recaindo, "era virtude do phenomeno da repercus- 

são, sobre os consumidores, . „ 

Na verdade, seria ideal que 

oa patrões pagassem, não somente, o seguro que dá direito ás pensões, co io ta • 

ben a totalidade da contribuição necessária para que associedades mutuas forne- ■ 

I 



Ae» 3,2.12.1 ?-Aj 

*r. 

2 

çan aoa asaociíidos Boccorros médicos e pharmaceuticos.alem de uma diria, 

Succede, porém, que, ao tray 

tar do asísumpto, este Departamento encontrou uma situação de facto que não podia 

desconhecer, isto é, um mutualismo operário, destinado justamente a asoe^urar aos 

seus membros todos eseos soocorroa que acima especifiquei em segundo lujtjar, ^ue 

rasão poderia conduzir-nos a supprimir isso que já era am facto? Resolvemos então 

imitar a sábia disposição da Lei francesa de 9 de Abril de 1898, que,embora faça 

recair o onun do seguro exclusivamente sobre o patrão, não deixa de ittribuir aos 

operários una contribuição, destinada, só e só, ao custeio dos- mencionados soccor 
/ 

ros. V. R, vê que á escolha do nosso ayatema presidiu a preoccupação de nos por- 

nô s de aocordo com os factos, e não a de pormos os factos de accordo comnosco, 

Ee pretendêssemos deduzir 

do principio em que no» baseámos - o principio do risco profissional - todas as 

sxias conseqüências thcoricas, terianos optado pelo alvitre que, segundo me com- 

munica^ V, R,, está sendo aubnettido á apreciação do Centro Industrial do Brasil, 

Aconteceria, porém, que, atirado sobre os patrões o duplo encargo, estes natural- 

mente invocariam a necessidade de o fazerem recair sobre os consumidores, e isto 

seria converter o seguro-accidenteo num encarecimento da vida, o que V, R., no 

seu imparcial critério, não pode rejjutar uma solução feliz do problema, bem cer 
A / 

to que o Rr. Graccho Cardoso, em aeu projecto de Lei sobre accidentes, entendia 
7 / 

que os consumidores é que deviam pagar o seguro. A mim, porém, me repugna idmit- 

tir semelhante doutrina, em fuce da theoria do risco profissional, segundo a 

qual a reparação dos damnos causados por accidentes no trabalho deve entrar nas 

despezas geraes da industria. 

Effectivamente, a legisla- 
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gão do trabalho mentiria aos seus fina, se os seus ônus pecuniários recaissem 
I 

sobre os consumidores, pois, nesse caso, agravaria, em vez de melhorar, a con- 

dição do operário, que visa proteger, e que e um consumidor. 

Foi justamente para evitar 

que os industriues recorressem ao argumento do"phenomeno de repercussão", que 

este Departamento preferiu rnanter. quanto posaivel, a situação de facto, Note 

V, B. que o projecto Adolpho Gordo não innova: quasi que se limita a consagrar 

e tornar obrigatória uma situação preexistente, o seguro-accidentea, a cargo ex- 

clusivo dos patrões, e o mutualisno operário, subvencionado por aquelles, na pro 

pòrção do um terço das despezas, 

Ainda não se formulou um ar 

0 0^ 
gumento probante, ja nao digo contra a exequibllidade desse systema (mesmo por- 

que o facto preponiera sobre o argumento), mas sequer contra a sua conveniência, 

O.uanto ao aeguro-accidentes, este Departamento prefere o systema de pensões, pra^ 

tiçado com vantagem, segundo a minha carta ao "Jornal do Commercio", na vigência 

de vinte e dois textos de Lei, 0 folheto que V, B, me enviou limita-se a pergun- 

tiir se esne systema e praticarei em nosso paiz. Ja respondi á objecção, na allu- 

dida carta, 

0 mencionado folheto per-un. 

ta, outrosim, se, do facto do pertencerem á administração das sociedades de soc- 

corros rautuos operários e patrões*não surgirão "complicações", E accrescenta: 

"Afirmam alguns que ha grandes desvantagens praticas, quando o patrão entra a 

discutir e combinar sobre tal matéria com os operários", V. S, me permitMrá que 

eu ne colloque era un ponto de vista diametral ente opposto. A meu ver, essa dis- 

cussão e de toda a conveniência. 
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V, S, acaba de ver que 

excollentee resultados .veio a dar, na -jréve de São Paulo, a livre discussão en- 

tre operários e patrões. 

Quanto ao seguro dos o- 

pcrarios, para o effeito do pagamento da diaria, dos soccorros médicos, etc., em 

una sociedade mutua, - pernitta-mo V, f?, a expressão - seria inconvnientissimo, 

f>abe V. B, a que ponto chegou o descrédito do mutualiamo no Brasil, onde, por 

muitos annos, só será possível o mutualisrao cooperativista, justamente nos mol- 

des do que o projecto Adolpho Gordo consagra, com a participação de operários e 

patrões, completando assim o seu systema, pratico, prudente e conciliatório, 

Com a maior estima e consideração, 


